
CPMI DO MST  
REQUERIMENTOS A SEREM APRECIADOS 

 
Item   Número Ementa Autor Observação Resultado 

 

1. 001/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico do Instituto de Orientação 
Comunitária e Assistência Rural – INOCAR 
CNPJ 58.978.735/0001-74, no período de 
01.01.2006 a 31.12.2009. 
 

Dep. Moreira 
Mendes  

Substituído em 
15.12.2009 

 
Vide Req. 097/10

 

2. 002/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico da Associação Nacional de 
Cooperação Agrícola – ANCA, CNPJ 
55.492.425/0001-57 e de seu ex-presidente 
Adalberto Floriano Greco Marins, CPF 
085.292.518-22, no período de 01.01.2004 a 
31.12.2006.  
 

Dep. Moreira 
Mendes 

Substituído em 
15.12.2009 

 
Vide Req. 036/09

 
Vide Req. 106/10

 

3. 003/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico da Confederação das 
Cooperativas da Reforma Agrária – 
CONCRAB, CNPJ 68.342.435/0001-58 no 
período de 01.01.2003 a 31.12.2006. 
 

Dep. Moreira 
Mendes 

Substituído em 
15.12.2009 

 
Vide Req. 034/09

 
Vide Req. 104/10

 

4. 004/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico do Centro de Formação e 
Pesquisa Contestado – CEPATEC, CNPJ 
78.497.211/0001-79, no período de 
01.01.2003 a 31.12.2007. 
 

Dep. Moreira 
Mendes 

Substituído em 
15.12.2009 

 
Vide Req. 035/09

 
Vide Req. 105/10

 

5. 005/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico da Fundação de Estudos e 
Pesquisas Agrícolas e Florestais – FEPAF, 
CNPJ 50.786.714/0001-45, no período de 
01.01.2003 a 31.12.2009. 
 

Dep. Moreira 
Mendes 

Substituído em 
15.12.2009 

 
Vide Req. 101/10

 

6. 006/09 Requer seja convocado o Excelentíssimo 
Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Agrário, Guilherme Cassel, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre as causas, condições e 
responsabilidades relacionadas a desvios e 
irregularidades verificados em convênios e 
contratos firmados entre a União e 
organizações ou entidades de reforma e 
desenvolvimento agrários; sobre 
financiamento clandestino e evasão de 
recursos para invasão de terras; sobre a 
estrutura fundiária agrária brasileira; e, em 
especial, a promoção e execução da reforma 
agrária. 
 

Dep. Moreira 
Mendes 

Vide Reqs. 
065/09 e 179/10 

 

7. 007/09 Requer seja convocado o Excelentíssimo 
Ministro de Estado da Justiça, Tarso Genro, 
a fim de esclarecer quais medidas adotadas 
pelo Ministério da Justiça para atender as 
recomendações constantes do Relatório da 
CPMI da Terra.   

Dep. Moreira 
Mendes 

  

8. 008/09 Requer seja convocado o Excelentíssimo 
Ministro de Estado das Relações 
Institucionais, Alexandre Padilha, a fim de 
que preste esclarecimentos sobre as 
declarações por ele prestadas sobre o 
repasse de recursos públicos a “movimentos 
sociais”. 

Dep. Moreira 
Mendes 
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9. 009/09 Requer seja convocado o Presidente do 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária – INCRA, Rolf Hackbart, 
a fim de prestar esclarecimentos sobre as 
causas, condições e responsabilidades 
relacionadas a desvios e irregularidades 
verificados em convênios e contratos 
firmados entre o INCRA e organizações ou 
entidades de reforma e desenvolvimento 
agrários; sobre financiamento clandestino e 
evasão de recursos para invasão de terras; 
sobre a estrutura fundiária agrária 
brasileira; e, em especial, a promoção e 
execução da reforma agrária. 
 
 

Dep. Moreira 
Mendes 

Por solicitação 
do autor do 

requerimento, 
em 15.12.2009,  

o termo 
“convocado”, 

deverá ser 
substituído por 
“convidado”. 

 
Vide Req. 013/10
Vide Req. 150/10

 

 

10. 013/09 Requer seja convocado, Rolf Hackbart, 
Presidente do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária – INCRA, 
para prestar esclarecimentos sobre o 
Acórdão 2675/2009, julgado pelo Plenário 
do Tribunal de Contas da União – TCU, em 
face da não aprovação da prestação de 
contas referente ao Convênio CRT/DF 
58.100/2005, celebrado entre o INCRA e a 
Associação Nacional de Apoio à Reforma 
Agrária – ANARA.   
 

Dep. Moreira 
Mendes 

Vide Req. 009/09
Vide Req. 150/10

 
Por solicitação 

do autor do 
requerimento, 
em 15.12.2009,  

o termo 
“convocado”, 

deverá ser 
substituído por 
“convidado”. 

 

 

11. 014/09 Requer seja convocado, Bruno Costa de 
Albuquerque Maranhão, Coordenador 
Presidente da Associação Nacional de Apoio 
à Reforma Agrária – ANARA, para prestar 
esclarecimentos sobre o destino dos recursos 
recebidos por meio do Convênio CRT/DF 
58.100/2005, celebrado entre o INCRA e a 
ANARA em face da não aprovação da 
prestação de contas pelo Plenário do 
Tribunal de Contas da União – TCU, 
conforme Acórdão 2675/2009. 
 
 

Dep. Moreira 
Mendes 

  

12. 015/09 Requer seja convocado, Edmilson de 
Oliveira Lima, Coordenador Secretário da 
Associação Nacional de Apoio à Reforma 
Agrária – ANARA, para prestar 
esclarecimentos sobre o destino dos recursos 
recebidos por meio do Convênio CRT/DF 
58.100/2005, celebrado entre o INCRA e a 
ANARA em face da não aprovação da 
prestação de contas pelo Plenário do 
Tribunal de Contas da União – TCU, 
conforme Acórdão 2675/2009. 
 

Dep. Moreira 
Mendes 

  

13. 016/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico do Instituto Técnico de 
Estudos Agrários e Cooperativismo – ITAC, 
CNPJ 07.083.496/0001-53, no período de 
01.01.2006 a 31.12.2009. 
 

Dep. Moreira 
Mendes 

Substituído em 
15.12.2009 

 
Vide Req. 037/09

 
Vide Req. 103/10
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14. 017/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico da Associação Nacional de 
Apoio à Reforma Agrária – ANARA, CNPJ 
02.931.961/0001-45; de seu Coordenador 
Presidente, Bruno Costa de Albuquerque 
Maranhão, CPF 253.722.034-04; e de seu 
Coordenador Secretário, Edmilson de 
Oliveira Lima, CPF 008.041.024-30, no 
período de 01.01.2003 a 31.12.2006.  
 

Dep. Moreira 
Mendes 

Substituído em 
15.12.2009 

 

15. 018/09 Requer ao Gabinete Adjunto de Agenda do 
Gabinete de Pessoal do Presidente da 
República informações relativas a 
audiências, efetivadas ou não, do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República com membros do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST. 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

16. 019/09 Requer à Chefia de Gabinete do Ministério 
da Justiça informações relativas a 
audiências, efetivadas ou não, do Exmo. 
Ministro de Estado da Justiça com membros 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra – MST. 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

17. 020/09 Requer à Chefia de Gabinete do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário informações 
relativas a audiências, efetivadas ou não, do 
Exmo. Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Agrário com membros do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra – MST. 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

18. 021/09 Requer à Chefia de Gabinete do Ministério 
das Cidades informações relativas a 
audiências, efetivadas ou não, do Exmo. 
Ministro de Estado das Cidades com 
membros do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra – MST. 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

19. 028/09 Requer sejam convidados o Presidente e o 
ex-Presidente do Instituto de Terras do 
Maranhão para prestar esclarecimentos 
sobre a situação fundiária rural do estado 
do Maranhão.  

Dep. Julião 
Amin 

  

20. 029/09 Requer seja solicitado ao Instituto Nacional 
de Colonização Agrária – INCRA, cópia dos 
Processos Administrativos nºs 
54200.002073/2004-01 e 
54200.0002743/2006-91 que tratam de 
sindicâncias para investigar irregularidades 
no Cadastro Rural.  

Dep. Julião 
Amin 

  

21. 030/09 Requer seja convidado o ex-Presidente do 
Instituto de Terras do Tocantins – 
ITERTINS, Nelito Cavalcante, para prestar 
esclarecimentos sobre os processos de 
desapropriação de terras rurais realizadas 
pelo estado de Tocantins. 

Dep. Julião 
Amin 

  

22. 031/09 Requer seja convidado o Presidente do 
Instituto de Terras do Tocantins – 
ITERTINS para prestar esclarecimentos 
sobre os processos de desapropriações e 
regularização fundiária que estão sendo 
feitos pelo Governo do estado de Tocantins. 

Dep. Julião 
Amin 
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23. 032/09 Requer seja convidado o Ministro de Estado 
do Desenvolvimento Agrário, para prestar 
esclarecimentos sobre os programas de 
desenvolvimento rural destinados à 
agricultura familiar e à realização da 
reforma agrária.  

Dep. Paulo 
Teixeira  

  

24. 034/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico da Confederação das 
Cooperativas da Reforma Agrária – 
CONCRAB, CNPJ 68.342.435/0001-58. 
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Req. 003/09
 

Vide Req. 104/10

 

25. 035/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico do Centro de Formação e 
Pesquisa Contestado – CEPATEC, CNPJ 
78.497.211/0001-79. 
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Req. 004/09
 

Vide Req. 105/10

 

26. 036/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico da Associação Nacional de 
Cooperação Agrícola – ANCA, CNPJ 
55.492.425/0001-57. 
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Req. 002/09
 

Vide Req. 036/09

 

27. 037/09 Requer a transferência dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico do Instituto Técnico de 
Estudos Agrários e Cooperativismo – ITAC, 
CNPJ 07.083.496/0001-53. 
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Req. 016/09
 

Vide Req. 103/10
 
 

 

28. 038/09 Requer seja convocado, na qualidade de 
testemunha, Wilson Trezza, Diretor Geral 
da Agência Brasileira de Inteligência –
ABIN, para prestar esclarecimentos sobre 
contratos de prestação de serviços e/ou 
assessoria com a empresa BR Capital Press 
Empresa Jornalística Ltda, e/ou com seus 
dirigentes (Emanoel Viana e/ou Délcio 
Rodrigues) referentes a atividades de 
organizações e entidades de reforma e 
desenvolvimento agrário.  
 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

29. 039/09 Requer sejam solicitadas informações ao 
Ministro de Estado das Relações Exteriores 
relativas ao financiamento, total ou parcial, 
à colaboração, de qualquer natureza, ou ao 
apoio ou intermediação, diplomática ou 
consular, de qualquer natureza, em favor do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra – MST, da entidade Centro de 
Pesquisa e de Informação para o 
Desenvolvimento – CRID, da entidade 
Frères des Hommes, do Sr. Bernard 
Salamand, da Sra. Andréia Borges ou de 
qualquer outra pessoa, física ou jurídica, 
relacionada, direta ou indiretamente, à 
qualquer das pessoas físicas ou jurídicas 
antes mencionadas, relativamente à 
exposição promovida em torno do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra – MST, nos últimos dias 30 de 
setembro de 2009 a 04 de outubro de 2009, 
na Praça Joachim Bellay, em Paris, França. 
 

Dep. Bruno 
Araújo 
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30. 041/09 Requer seja convocado, na qualidade de 
testemunha, Délcio Rodrigues, da empresa 
BR Capital Press Empresa Jornalística 
Ltda, para prestar esclarecimentos sobre 
contratos de prestação de serviços e/ou 
assessoria à Agência Brasileira de 
Inteligência – ABIN referentes a atividades 
de organizações e entidades de reforma e 
desenvolvimento agrário.  
 
 
 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

31. 042/09 Requer seja convocado, na qualidade de 
testemunha, Emanoel Viana, da empresa 
BR Capital Press Empresa Jornalística 
Ltda, para prestar esclarecimentos sobre 
contratos de prestação de serviços e/ou 
assessoria à Agência Brasileira de 
Inteligência – ABIN referentes a atividades 
de organizações e entidades de reforma e 
desenvolvimento agrário. 
 
 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

32. 043/09 Requer sejam solicitadas informações à 
Secretaria de Orçamento Federal – SOF, do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, relativas à existência de qualquer 
dispêndio, pelos órgãos ou entidades da 
Administração Pública Federal direta ou 
indireta, no curso do exercício financeiro de 
2009, relacionadas, direta ou indiretamente, 
à exposição promovida em torno do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra –MST, nos últimos dias 30 de 
setembro de 2009 a 04 de outubro de 2009, 
na Praça Joachim Bellay, em Paris, França. 
 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

33. 059/09 Requer seja convidado o Procurador da 
República no Estado de Tocantins, Álvaro 
Manzano, para prestar esclarecimentos 
sobre a situação fundiária no estado de 
Tocantins. 

Dep. Ivan 
Valente 

Substituído em 
04.02.2010, 
conforme 

solicitação do 
autor.  

 

34. 060/09 Requer seja requisitado ao Departamento 
de Polícia Federal do Ministério da Justiça 
cópia do inquérito denominado “Operação 
Pluma”, realizada no Estado do Mato 
Grosso. 

Dep. Ivan 
Valente 

Substituído em 
04.02.2010, 
conforme 

solicitação do 
autor. 

 

35. 061/09 Requer seja requisitado à Controladoria 
Geral da União – CGU, cópia dos Relatórios 
de Auditorias realizadas junto ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR, 
nas diversas unidades da Federação. 
 

Dep. Ivan 
Valente 

Substituído em 
04.02.2010, 
conforme 

solicitação do 
autor. 

 
Vide Req. 193/10

 

36. 063/09 Requer sejam encaminhados cópias dos 
balanços fiscais dos últimos cinco anos, do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(SENAR) nacional, e de suas 27 
administrações Regionais. 
 

Dep. Ivan 
Valente 
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37. 065/09 Requer seja convidado o Ministro do 
Desenvolvimento Agrário, Sr. Guilherme 
Cassel, para prestar esclarecimentos sobre o 
total de recursos federais repassados a 
entidades vinculadas ao MST. 
 

Sen. Gilberto 
Goellner 

Vide Reqs. 
006/09 e 179/10 

 

38. 066/09 Requer ao Ministro de Estado da Justiça 
cópia de inquérito administrativo 
instaurado pelo Departamento de Polícia 
Federal contra a empresa NF Segurança 
sediada no Município de Cascavel/PR. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

39. 067/09 Requer ao Ministério Público Federal no 
Estado do Rio Grande do Sul cópia do 
inquérito da investigação sobre a atuação 
das empresas Stora Enzo, Derflin 
Agropecuária Ltda e Azemglever 
Agropecuária Ltda na aquisição de terras 
em faixa de fronteira naquele estado.  
 
 

Dep. Dr. Rosinha   

40. 068/09 Requer cópia, capa a capa, dos autos da 
Apelação Crime nº 592.790-4, Ação Penal 
Originária nº 2009.000000522, que tramita 
na 2ª Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná.  

Dep. Dr. Rosinha   

41. 069/09 Requer cópia, capa a capa, da Ação Penal nº 
2005.70.09.001379-7, que tramita na 1ª Vara 
Federal Criminal de Ponta Grossa, Paraná. 

Dep. Dr. Rosinha   

42. 071/09 Requer seja requisitada ao Departamento 
de Polícia Federal cópia dos autos dos 
inquéritos e/ou processos administrativos 
instaurados contra empresas de 
vigilância/segurança que tenham atuação no 
meio rural na proteção de propriedades e 
empresas rurais.  
 

Sen. Serys 
Slhessarenko 

  

43. 072/09 Requer ao Departamento de Polícia Federal 
cópia de inquérito que investigou a fraude 
no cadastro de terras do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária no 
estado do Paraná e ao INCRA a cópia dos 
processos de sindicância instaurados para 
apurar as responsabilidades sobre o mesmo 
fato.  
 

Sen. João Pedro   

44. 073/09 Requer seja convidado o Procurador do 
Ministério Público do Tribunal de Contas 
da União, Dr. Júlio Marcelo de Oliveira, 
para prestara esclarecimentos sobre os 
processos de fiscalização em unidades do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – 
SENAR. 
 

Sen. Serys 
Slhessarenko 

  

45. 075/09 Requer ao Ministro de Estado da Justiça 
cópia de inquérito administrativo 
instaurado pelo Departamento de Polícia 
Federal contra a empresa Atalaia Serviços e 
Vigilância Ltda, do estado do Pará.  
 

Sen. Serys 
Slhessarenko 
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46. 077/09 Requer ao Ministro de Estado da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 
MAPA cópia, capa a capa, em meio 
eletrônico e físico dos seguintes convênios 
registrados no SIAFI: 581.232; 517.317; 
651.130; 518.229; 515.459; 516.849; 621.113; 
629.785; 500.253; 548.803 e 586.524. 
 

Sen. João Pedro   

47. 084/10 Requer ao Presidente do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária – 
INCRA cópia da prestação de contas e de 
convênios celebrados com a Associação 
Regional de Cooperação Agrícola para 
Reforma – ACAR.  

Dep. Bruno 
Araújo 

  

48. 085/10 Requer a quebra de sigilo bancário, fiscal e 
telefônico da Associação Regional de 
Cooperação Agrícola para Reforma – 
ACAR. 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

49. 086/10 Requer a quebra de sigilo bancário, fiscal e 
telefônico de Miguel Luz Serpa, membro do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – 
MST e Presidente da Cooperativa de 
Assentados do Projeto de Assentamento 
Zumbi dos Palmares e da Associação 
Regional de Cooperação Agrícola para 
Reforma – ACAR. 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

50. 087/10 Requer a quebra de sigilo bancário, fiscal e 
telefônico de Claudete Pereira de Souza, 
membro do Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra – MST, integrante identificada 
na invasão da Fazenda Cutrale pela Polícia 
Civil do Estado de São Paulo. 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

51. 088/10 Requer seja convocado João Pedro Stedile 
para prestar esclarecimentos a esta CPI 
sobre a invasão da Fazenda Cutrale pelo 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra – MST. 

Dep. Bruno 
Araújo 

Vide Req. 199/10  

52. 089/10 Requer seja convocado o Sr. Miguel Luz 
Serpa, para prestar esclarecimentos sobre 
convênio celebrado com o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária – 
INCRA, que autorizava a extração de 
madeira de assentamentos no interior de 
São Paulo pela Cooperativa de Assentados 
do projeto de assentamento Zumbi dos 
Palmares, a qual é presidida por aquele, 
bem como esclarecer sobre a invasão da 
Fazenda Cutrale pelo Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST. 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

53. 090/10 Requer seja convocada Claudete Pereira de 
Souza para prestar esclarecimentos sobre 
convênio celebrado com o INCRA que 
autorizava a extração de madeira de 
assentamentos no interior de São Paulo pela 
Cooperativa de Assentados do projeto de 
assentamento Zumbi dos Palmares, 
presidida por Miguel Luz Serpa, bem como 
esclarecer sobre a invasão da Fazenda 
Cutrale pelo MST. 
 

Dep. Bruno 
Araújo 
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54. 091/10 Requer ao Presidente do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária – 
INCRA – cópia da prestação de contas, de 
sindicância e de convênios celebrados com a 
Cooperativa de Comercialização e Prestação 
de Serviços dos Assentados da Reforma 
Agrária de Iaras e região – COCAFI, criada 
pelo MST para extrair e vender madeira.  
 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

55. 092/10 Requer ao Delegado Seccional de Bauru, 
Benedito Antônio Valencise, cópia do 
inquérito policial envolvendo os membros 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
sem Terra – MST, na invasão da Fazenda 
Cutrale na região de Bauru – SP, bem como 
a cópia do vídeo tratando das ações 
planejadas para a invasão apreendido na 
casa de Miguel Luz Serpa. 

Dep. Bruno 
Araújo 

Vide Req. 102/10  

56. 093/010 Requer a quebra de sigilo bancário, fiscal e 
telefônico de Rosimeire de Almeida Serpa, 
membro do Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra – MST, integrante e identificada 
na invasão da Fazenda Cutrale pela Polícia 
Civil do Estado de São Paulo. 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

57. 094/10 Requer quebra de sigilo bancário, fiscal e 
telefônico de Edilson Granjeiro Xavier, ex-
Prefeito de Iaras – SP. 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

58. 095/10 Requer seja convocada Rosimeire de 
Almeida Serpa para prestar esclarecimentos 
a esta CPI sobre convênio celebrado com o 
INCRA que autorizava a extração de 
madeira de assentamentos no interior de 
São Paulo pela Cooperativa de Assentados 
do Projeto de Assentamento Zumbi dos 
Palmares, presidida por Miguel Luiz Serpa, 
bem como esclarecer sobre a invasão da 
Fazenda Cutrale pelo MST.  
 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

59. 096/10 Requer seja convocado Edilson Granjeiro 
Xavier, ex-prefeito de Iaras – SP, do PT, 
para prestar esclarecimentos a esta 
Comissão sobre a vandalização da Fazenda 
Cutrale na região de Bauru – SP, devastação 
de lavouras e danificação de equipamentos 
em conflitos envolvendo membros do MST 
no interior do Estado de São Paulo. 
 

Dep. Bruno 
Araújo 

  

60. 097/10 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal 
e telefônico do Instituto de Orientação 
Comunitária e Assistência Rural – 
INOCAR, CNPJ 58.978.735/0001-74, no 
período de 1º de janeiro de 2005 até a 
presente data.   
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Req. 001/09  

61. 098/10 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal 
e telefônico da Associação de Pequenos 
Produtores Rurais dos Setores Palmeira e 
Belo Horizonte, CNPJ 00.895.611/0001-45, 
no período de 1º de janeiro de 2005 até a 
presente data. 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 
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62. 099/10 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal 
e telefônico da Cooperativa de Produção 
Agropecuária dos Assentados e Pequenos 
Produtores da Região Noroeste do Estado de 
São Paulo - COAPAR, CNPJ 
04.455.745/0001-04, no período de 1º de 
janeiro de 2005 até a presente data. 
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

  

63. 100/10 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal 
e telefônico da Central de Associações 
Comunitárias do Assentamento Ireno Alves 
dos Santos - CACIA, CNPJ 05.486.107/0001-
05, no período de 1º de janeiro de 2005 até a 
presente data. 
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

  

64. 101/10 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal 
e telefônico da Fundação de Estudos e 
Pesquisas Agrícolas e Florestais – FEPAF, 
CNPJ 50.786.714/0001-45, no período de 1º 
de janeiro de 2005 até a presente data. 
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Req. 005/09  

65. 102/10 Requer à Polícia Civil do Estado de São 
Paulo cópia dos autos de inquérito que 
apura a ocorrência de crimes perpetrados 
pelo MST contra a Fazenda Santo 
Henrique, pertencente ao Grupo Cutrale.  
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Req. 092/10  

66. 103/10 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal 
e telefônico do Instituto Técnico de Estudos 
Agrários e cooperativismo - ITAC, CNPJ 
07.876.282/0001-34, no período de dezembro 
de 2007 até a presente data. 
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Reqs.  16/09 
e 37/09 

 

67. 104/10 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal 
e telefônico das Cooperativas de Reforma 
Agrária do Brasil - CONCRAB, CNPJ 
68.342.435/0001-58, no período dezembro de 
2007 até a presente data. 
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Reqs. 
003/09 e 034/09 

 

68. 105/10 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal 
e telefônico do Centro de Formação e 
Pesquisa Contestado – CEPATEC , CNPJ 
78.497.211/0001-79, no período de dezembro 
de 2007 até a presente data. 
 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Reqs. 
004/09 e 035/09 

 

69. 106/10 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal 
e telefônico da Associação Nacional de 
Cooperação Agrícola – ANCA, CNPJ 
55.492.425/0001-57 no período de dezembro 
de 2007 até a presente data. 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

Vide Reqs. 
002/09 e 036/09 

 

70. 108/10 Requer seja convidado o Procurador 
Federal, Felício Pontes, para prestar 
esclarecimentos sobre os processos de 
desapropriações e regularizações fundiárias 
no estado do Pará.  
 

Sen. Eduardo 
Suplicy 

  

71. 109/10 Requer ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
copia das ações judiciais movidas pela 
Autarquia contra a Empresa Cutrale. 

Sen. Sadi Cassol   
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72. 110/10 Requer a quebra dos sigilos bancário 
(extratos em meio magnético da 
movimentação financeira de todas as contas 
em nome desta pessoa jurídica no período 
de 2000 a 2009) e fiscal (cópias das 
declarações de IRPF dos exercícios de 2000 
a 2009) do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural – Administração 
Regional no Estado de Rondônia – 
SENAR/RO 

Dep. Dr. Rosinha   

73. 111/10 Requer a quebra dos sigilos bancário 
(extratos em meio magnético da 
movimentação financeira de todas as contas 
em nome desta pessoa jurídica no período 
de 2000 a 2009) e fiscal (cópias das 
declarações de IRPF dos exercícios de 2000 
a 2009) do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural – Administração 
Regional no Estado do Paraná – SENAR/PR

Dep. Dr. Rosinha   

74. 112/10 Requer a quebra dos sigilos bancário 
(extratos em meio magnético da 
movimentação financeira de todas as contas 
em nome desta pessoa jurídica no período 
de 2000 a 2009) e fiscal (cópias das 
declarações de IRPF dos exercícios de 2000 
a 2009) do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural – Administração 
Regional no Estado do Piauí – SENAR/PI 

Dep. Dr. Rosinha   

75. 113/10 Requer a quebra dos sigilos bancário 
(extratos em meio magnético da 
movimentação financeira de todas as contas 
em nome desta pessoa jurídica no período 
de 2000 a 2009) e fiscal (cópias das 
declarações de IRPF dos exercícios de 2000 
a 2009) do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural – Administração 
Regional no Estado do Mato Grosso– 
SENAR/MT 

Dep. Dr. Rosinha   

76. 114/10 Requer a quebra dos sigilos bancário 
(extratos em meio magnético da 
movimentação financeira de todas as contas 
em nome desta pessoa jurídica no período 
de 2000 a 2009) e fiscal (cópias das 
declarações de IRPF dos exercícios de 2000 
a 2009) do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural – Administração 
Regional no Estado de Alagoas – 
SENAR/AL 
 

Dep. Dr. Rosinha   

77. 115/10 Requer a quebra dos sigilos bancário 
(extratos em meio magnético da 
movimentação financeira de todas as contas 
em nome desta pessoa jurídica no período 
de 2000 a 2009) e fiscal (cópias das 
declarações de IRPF dos exercícios de 2000 
a 2009) do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural – Administração 
Regional no Estado do Rio Grande do Sul– 
SENAR/RS 
 

Dep. Dr. Rosinha   
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78. 116/10 Requer a quebra dos sigilos bancário 
(extratos em meio magnético da 
movimentação financeira de todas as contas 
em nome desta pessoa jurídica no período 
de 2000 a 2009) e fiscal (cópias das 
declarações de IRPF dos exercícios de 2000 
a 2009) do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural – Administração 
Regional no Estado de São Paulo – 
SENAR/SP. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

79. 117/10 Requer seja convocado Francisco Ferreira 
Cabral, presidente do SENAR do estado de 
Rondônia para prestar informações da 
unidade SENAR/RO. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

80. 118/10 Requer seja convocado Álvaro Arthur 
Lopes de Almeida, presidente do SENAR do 
estado de Alagoas para prestar informações 
da unidade SENAR/AL. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

81. 119/10 Requer seja convidado José Héder Benatti, 
presidente do Instituto de Terras do Pará 
(ITERPA) para prestar esclarecimentos 
sobre os processos de desapropriações e 
regularização fundiária que estão sendo 
feitos pelo governo do estado do Pará. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

82. 120/10 Requer seja convocado Gustavo Úngaro, 
diretor executivo do Instituto de Terras de 
São Paulo (ITESP) para prestar 
informações sobre o processo de reforma 
agrária e regularização fundiária no estado 
de São Paulo. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

83. 121/10 Requer seja convocado Carlos Augusto 
Melo Carneiro da Cunha, presidente do 
SENAR do estado do Piauí para prestar 
informações da unidade SENAR/PI. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

84. 122/10 Requer seja convocado Rui Carlos Ottoni 
Prado, presidente do SENAR do estado de 
Mato Grosso para prestar informações da 
unidade SENAR/MT. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

85. 133/10 Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal 
e telefônico, de 1º de janeiro de 2005 até a 
presente data, da Cooperativa dos 
Trabalhadores da Reforma Agrária de 
Santa Catarina – COOPTRASC (CNPJ 
02.145.432.0001-16). 

Dep. Onyx 
Lorenzoni 

  

86. 134/10 Requer seja convocado Joaquim Faria 
Daflon Filho para prestar esclarecimentos 
sobre a contratação irregular de 
trabalhadores rurais submetidos a condições 
análogas a de escravos. 

Sen. José Nery   

87. 135/10 Requer seja convidada a Procuradora 
Carina Rodrigues para prestar informações 
sobre a atuação do Ministério Público na 
erradicação do trabalho escravo.  

Sen. José Nery   
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88. 136/10 Requer a quebra dos sigilos bancário 
(extratos em meio magnético da 
movimentação financeira de todas as contas 
em nome desta pessoa jurídica no período 
de 2000 a 2009) e fiscal (cópias das 
declarações de IRPF dos exercícios de 2000 
a 2009) da Confederação Nacional da 
Agricultura – CNA . 

Sen. José Nery   

89. 137/10 Requer seja convidada Jaqueline Carrijo, 
auditora fiscal do Ministério do Trabalho e 
Emprego, para prestar informações sobre as 
operações de fiscalização para erradicação 
do trabalho escravo no Brasil.  

Sen. José Nery   

90. 138/10 Requer seja convocado José Pessoa de 
Queiroz Bisneto, Presidente da Companhia 
Brasileira de Açúcar e Álcool, para prestar 
informações sobre a submissão de 831 
(oitocentos e trinta e um) indígenas a 
condições análogas a de escravos.  

Sen. José Nery   

91. 139/10 Requer seja convidado o Procurador 
Federal, Adrian Ziemba para prestar 
informações sobre as ações do Ministério 
Público Federal na erradicação do trabalho 
escravo no país.  

Sen. José Nery   

92. 140/10 Requer seja convocado o representante legal 
da Usina Junqueira do Grupo Cosan S.A., 
localizada no município de Igarapava/SP, 
para prestar esclarecimentos sobre a 
submissão de trabalhadores a condições 
análogas a de escravos.  

Sen. José Nery   

93. 141/10 Requer seja convocado Geseimar da Silva 
Costa para prestar informações sobre a 
contratação irregular de trabalhadores 
rurais submetidos a condições análogas a de 
escravos.  

Sen. José Nery   

94. 142/10 Requer seja convocado José Luiz Mateus 
dos Santos para prestar informações sobre a 
contratação irregular de trabalhadores 
rurais submetidos a condições análogas a de 
escravos.  

Sen. José Nery   

95. 143/10 Requer seja convocado Joaquim Faria 
Daflon para prestar esclarecimentos sobre a 
submissão de trabalhadores a condições 
análogas a de escravos. 

Sen. José Nery   

96. 144/10 Requer seja convocado o representante legal 
da Empresa José Luiz Colheita – ME para 
prestar informações sobre a arregimentação 
de mão-de-obra para a Usina Junqueira, da 
Cosan, localizada em Igarapava/SP, 
submetidos a condições análogas a de 
escravos.  

Sen. José Nery   

97. 145/10 Requer seja convocado Fábio de Salles 
Meirelles, Presidente do SENAR do Estado 
de São Paulo para prestar esclarecimentos 
sobre a atuação da unidade do SENAR no 
estado.  

Dep. Dr. Rosinha   

98. 146/10 Requer ao Presidente do Conselho Nacional 
de Justiça – CNJ cópia dos termos de 
cooperação firmados entre esta entidade e a 
Confederação Nacional de Agricultura. 

Dep. Dr. Rosinha   
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99. 147/10 Requer seja convocado Ágide Meneguette, 
Presidente do SENAR do estado do Paraná 
para prestar esclarecimentos sobre a 
atuação da unidade do SENAR no estado.  
 

Dep. Dr. Rosinha   

100 148/10 Requer seja convocado Carlos Rivaci 
Sperotto, Presidente do SENAR do estado 
do Rio Grande do Sul para prestar 
esclarecimentos sobre a atuação da unidade 
do SENAR no estado. 
 

Dep. Dr. Rosinha Vide Req. 185/10  

101 169/10 Requer seja constituído grupo de trabalho 
composto por três membros para realizar 
diligências, investigar e analisar as 
aplicações dos recursos da União nas 
políticas de reforma agrária. 
 

Sen. Gilberto 
Goellner 

  

102 170/10 Requer ao Instituto de Colonização de 
Reforma Agrária –INCRA o envio de 
informações sobre os critérios para a 
concessão de empréstimo e financiamento 
(elemento de despesa 66) dos recursos 
utilizados sob a supervisão do mencionado 
órgão, quem são os beneficiários (nome, 
CPF ou CGC, estado, localidade e 
assentamento – se for o caso – valor 
recebido e condições gerais de 
financiamento).  
 

Sen. Gilberto 
Goellner 

  

103 171/10 Requer que seja encaminhado ao Presidente 
do Tribunal de Contas da União 
requerimento de informações solicitando as 
seguintes fiscalizações com objetivo de 
levantar questões de auditoria mencionados:
 
a) Realize fiscalização dos recursos 
repassados pelo Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e pelo INCRA nos 
estados e municípios que sejam mais 
significativos em recebimento de recursos e 
problemas da reforma agrária, no período 
de 2006 a 2009, verificando se as ocorrências 
levantadas no Acórdão 2.261/2005 – 
Plenário se repetem nos estados e 
municípios com os recursos federais 
repassados pelo convênio; 
 
b) Realize fiscalizações nas ações realizadas 
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e pelo INCRA nos elementos de despesa “48 
– OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A 
PESSOA FÍSICA, 62- AQUISIÇÃO DE 
BENS PARA REVENDA (Compra de 
Safra) e 66- CONCESSÃO DE 
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS” 
tendo por objetivo verificar critério de 
legalidade, economicidade, eficiência da 
alocação desses recursos;  
 
 

Sen. Gilberto 
Goellner 
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c) Realize fiscalizações nas ações realizadas 
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e pelo INCRA nos elementos de despesa 66- 
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS E 
FINANCIAMENTOS, tendo por objetivo 
verificar critérios de legalidade, 
economicidade, eficiência da alocação desses 
recursos, bem como são selecionados os 
beneficiários e quais são os critérios de 
distribuição de recursos e liquidação da 
despesa.   
 
d) Cópia do inteiro teor do relatório de 
auditoria e deliberações relativas ao TC – 
021.044-2008-7.  
 

104 172/10  Requer ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e ao Instituto Nacional de 
Colonização Agrícola e Reforma Agrária – 
INCRA as seguintes informações:  
 
a) Quais são os critérios utilizados para 
transferir recursos no período de 2006-2008 
e quais são os mecanismos de controle e 
acompanhamento da aplicação desses 
recursos; 
 
b) Quais foram as medidas adotadas para 
dar fiel cumprimento ao Acórdão 2.261/2005 
– TCU – Plenário e para evitar que aquelas 
ocorrências, se repitam, principalmente nos 
estados e municípios que recebem recursos 
de transferências voluntárias da União; 
 
c) Quais são os critérios utilizados pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário e 
pelo Instituto Nacional de Colonização 
Agrícola e Reforma Agrária – INCRA para 
a realização de despesas nos elementos de 
despesa “48 - OUTROS AUXÍLIOS 
FINANCEIROS A PESSOA FÍSICA e 62- 
AQUISIÇÃO DE BENS PARA 
REVENDA”;  
 
d) Quais são os critérios definidos para os 
preços praticados para aquisição e venda e 
como é feito o controle dos estoques dos bens 
adquiridos no elemento de despesa “BENS 
PARA REVENDA (66)”.  

Sen. Gilberto 
Goellner 

  

105 173/10 Requer seja convocado o Superintendente 
do Instituto Nacional de Colonização 
Agrícola e Reforma Agrária – INCRA do 
estado de São Paulo, Raimundo Pires Silva, 
para prestar esclarecimentos sobre a 
transferência de recursos da União através 
de convênio, para conta bancária em nome 
de Zildenice Ferreira dos Santos, existente 
na agência na Caixa Econômica Federal de 
Iaras/SP.  
 

Dep. Carlos 
Sampaio 
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106 174/10 Requer seja convocada Zildenice Ferreira 
dos Santos e sua advogada Fernanda 
Daniele Pereira Mariano para prestar 
esclarecimentos sobre o Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra da cidade de 
Iaras/SP, e sobre o dinheiro movimentado 
em conta corrente bancária em nome da 
primeira, junto à agência da Caixa 
Econômica Federal.  

Dep. Carlos 
Sampaio 

  

107 175/10 Requer, sejam encaminhados, no prazo de 
15 dias, pela Caixa Econômica Federal os 
seguintes documentos: os extratos bancário 
de conta corrente existentes na agência de 
Iaras/SP; a relação específica da origem de 
todos os valores depositados e o destino de 
todos os valores sacados ou transferidos 
dessa mesma conta, com especificação do 
nome ou razão social, CPF ou CNPJ e 
endereço do depositante ou destinatário; 
cópia de todo e qualquer documento, 
sigiloso ou não, que se encontre na posse da 
Caixa Econômica Federal e que diz respeito 
à movimentação da referida conta bancária. 

Dep. Carlos 
Sampaio 

  

108 176/10 Requer sejam convidados a fim de prestar 
esclarecimentos sobre a invasão de 
propriedade rural em Santa Vitória/MG, o 
Presidente do Sindicato dos Produtores 
Rurais de Ituiutaba/MG, Romes Gouveia 
Bastos; o Presidente do Sindicato Rural de 
Santa Vitória, Rogério Almeida; o 
Comandante da 10ª Companhia 
Independente de Polícia Militar, Tenente 
Coronel Jaime da Silva; o proprietário do 
imóvel, José Rodrigues Ferreira Júnior; e o 
líder do movimento da invasão não 
identificado.  

Dep. Paulo  
Piau  

  

109 177/10 Requer, para fins de compartilhamento e 
análise, seja solicitada ao Banco do Brasil a 
extração dos registros constantes do 
aplicativo Repasse de Recursos de 
Projetos de Governo - RPG, registros esses 
restritos aos convênios firmados pela União 
com organizações ou entidades de reforma e 
desenvolvimento agrários, no período 
compreendido entre janeiro/2003 e a data 
de aprovação do presente requerimento, e 
envio dos dados no formato .txt, 
acompanhado do respectivo leiaute, à 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do MST. Solicita, outrossim, igual 
procedimento à Caixa Econômica Federal 
quanto aos registros constantes de seus 
sistemas. 

Dep. Carlos 
Sampaio 

  

110 178/10 Requer, para fins de compartilhamento; 
seja aprovada a transferência de 
informações constantes dos arquivos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito das 
Organizações não Governamentais - ONGs, 
do Senado Federal, para esta Comissão. 
 

Dep. Carlos 
Sampaio 
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111 179/10 Requer seja convidado, Guilherme Cassel, 
Ministro de Estado do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário – MDA, a fim de 
prestar esclarecimento especial e específico a 
esta CPMI.  

Dep. Alfredo 
Kaefer 

Vide Reqs. 
006/09 e 065/09 

 

112 180/10 Requer seja convidado, Reinhold Stephanes, 
Ministro de Estado do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 
MAPA, a fim de prestar esclarecimento 
especial e específico a esta CPMI. 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

113 181/10 Requer sejam realizadas audiências 
públicas, pelo menos, quatro audiências 
públicas nos estados de São Paulo, Pará, 
Pernambuco e Paraná. 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

114 182/10 Requer seja convidado, João Bosco Leal, 
líder rural e ex-Presidente e fundador do 
MNP – Movimento Nacional dos Produtores 
de Campo Grande (MS), entidade também 
interessada na reforma agrária, para 
prestar esclarecimento especial e específico a 
esta comissão.  

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

115 183/10 Requer seja convidado, André Meloni 
Nassar, doutor em Economia, agrônomo, 
Professor da ESALQ/USP, Diretor Geral do 
Instituto de Estudos do Comércio Exterior e 
Negociações Internacionais – ICONE e 
pesquisador do Programa de Estudo de 
Negócios do Sistema Agroindustrial –
PENSA e da Universidade Georgetown, 
para prestar esclarecimento especial e 
específico a esta comissão. 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

116 184/10 Requer seja convidado, Carlos Minc 
Baumfeld, Ministro de Estado do Ministério 
do Meio Ambiente - MMA, a fim de prestar 
esclarecimento especial e específico a esta 
CPMI. 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

117 185/10 Requer seja convidado, Carlos Sperotto, ex-
deputado e Presidente da FARSUL para 
prestar esclarecimento especial e específico a 
esta CPMI. 
 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

Vide Req. 148/10  

118 186/10 Requer seja convidado, Zander Navarro, 
sociólogo e professor da UFRGS, 
pesquisador da Universidade Sussex e 
atualmente do MAPA, para prestar 
esclarecimento especial e específico a esta 
CPMI. 
 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

119 187/10 Requer sejam convidados, Eugênio José 
Guilherme de Aragão e Antônio Carlos 
Fonseca da Silva, respectivamente, 
Subprocurador Geral da República e 
relator do processo 1.25.003.006957/2009-51, 
tendo como interessada a Associação dos 
Pequenos Agricultores do Assentamento – 
APAR, envolvida em supostos desvios de 
recursos de convênios pelos líderes do MST, 
para prestar esclarecimento especial e 
específico a esta CPMI. 
 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

ATUALIZADO EM 26.05.2010, ÀS17h05. 16



CPMI DO MST  
REQUERIMENTOS A SEREM APRECIADOS 

 
Item   Número Ementa Autor Observação Resultado 

 

120 188/10 Requer seja convidado o representante legal 
do Comitê de Apoio à Luta dos Camponeses 
do Assentamento Antônio Tavares/Fazenda 
Mitacoré, para prestar esclarecimento 
especial e específico a esta CPMI. 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

121 189/10 Requer seja convidado, Eliseu Roberto de 
Andrade Alves, agrônomo, PHD pela 
Purdue University, referência mundial como 
cientista e como gestor de ciência e 
tecnologia e ex-presidente da EMBRAPA, 
para prestar esclarecimento especial e 
específico a esta CPMI. 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

122 190/10 Requer seja convidado, Francisco Graziano 
Neto, agrônomo, mestre em Economia 
Agrária e atual Secretário de Estado do 
Meio Ambiente de São Paulo, para prestar 
esclarecimento especial e específico a esta 
CPMI. 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

123 191/10 Requer seja convidada a prof. Flávia 
Camargo de Araújo, mestre em Economia 
Agrária e, pesquisadora da Universidade de 
Brasília – UnB e especialista em 
desenvolvimento sustentável, para prestar 
esclarecimento especial e específico a esta 
CPMI. 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

124 192/10 Requer seja convidado, Alexandre Lahoz 
Mendonça de Barros, doutor em Economia 
Aplicada, agrônomo e pesquisador dos 
núcleos de agronegócios da Fundação 
Getúlio Vargas (GVagro) e da MB 
Associados, para prestar esclarecimento 
especial e específico a esta CPMI. 

Dep. Alfredo 
Kaefer 

  

125 193/10 Requer à Controladoria Geral da União 
cópia do Relatório de Auditoria realizada no 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – 
SENAR na unidade do estado de Mato 
Grosso. 
 

Dep. Dr. Rosinha Vide Req. 061/09  

126 194/10 Requer ao Ministro de Estado da Justiça 
cópia do inquérito instaurado pelo 
Departamento de Polícia Federal que 
investiga o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural, regional do estado de 
Mato Grosso – SENAR/MT, na chamada 
“Operação Cartilha”.   
 

Dep. Dr. Rosinha   

127 195/10 Requer seja convidado o Prof. Alfredo 
Wagner Berno de Almeida, doutor em 
Antropologia e professor da Universidade 
Federal do Amazonas. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

128 196/10 Requer seja convidado o Prof. Ricardo 
Resende Dias, da Universidade Católica de 
Goiás. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

129 197/10 Requer seja convidado o Prof. Sérgio Leite 
do Programa de Pós-Graduação de Ciências 
Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e 
Sociedade da Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro. 

Dep. Dr. Rosinha   
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CPMI DO MST  
REQUERIMENTOS A SEREM APRECIADOS 

 
Item   Número Ementa Autor Observação Resultado 

 

130 198/10 Requer seja convidada a Professora 
Rosângela Cintrão do Programa de Pós-
Graduação de Ciências Sociais em 
Desenvolvimento da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro. 
 

Dep. Dr. Rosinha   

131 199/10 Requer seja convocado João Pedro Stedile, 
ligado à Vila Campesina, para prestar 
esclarecimentos sobre a sua revelação de 
que o INCRA informa o MST sobre os alvos 
de suas invasões. 
 

Dep. Moreira 
Mendes 

Vide Req. 088/10
 

 

132 200/10 Requer ao Tribunal de Contas da União as 
seguintes fiscalizações, com o objetivo de 
levantar a correta e legal aplicação dos 
recursos destinados ao Programa de Crédito 
Instalação, em específico: 
 
a) os processos relativos à indicação de 
pessoa física ou jurídica para recebimento 
de recursos em nome dos assentados 
previstos na IN 40/2007 e Norma de 
Execução nº 63/2007; 
 
b) correta e legal aplicação dos recursos 
repassados às seguintes pessoas físicas:  
 
1- CLAUDELEI TORRENTE LIMA – 
2009.NE.373067.37201.000311-
R$7.784.000,00 
 
2- CARLOS ALBERTO COMITRE – 
2008OB901517-R$1.030.000,00 
 
3- JOÃO ORZEKOVSKI FILHO – 
2009.NE.373067.37201.000161-
R$4.800.000,00 
 
4- JOÃO BENEDITO DA SILVA – 
2008OB901519-R$1.585.000,00 
 
5- JOÃO JACINTO DE MORAES – 
2008OB902378-R$1.490.000,00 
 

Sen. Gilberto 
Goellner 

  

133 201/10 Requer ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e ao Instituto de Colonização e 
Reforma Agrária – INCRA as seguintes 
informações: 
 
a) os critérios que fundamentam o art. 4º da 
IN 40/2007 e o  inciso V do art. 12 da Norma 
de Execução nº 63/2007, bem como a forma 
de responsabilização pelo não pagamento de 
créditos que por ventura venham a não ser 
honrados (quem será efetivamente 
responsabilizado, o assentado ou o agente); 
b) quais foram os critérios para o repasse 
dos recursos do Programa de Crédito a 
Instalação aos beneficiários/intermediários 
abaixo relacionados:  

Sen. Gilberto 
Goellner 
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CPMI DO MST  
REQUERIMENTOS A SEREM APRECIADOS 

 
Item   Número Ementa Autor Observação Resultado 

 

1- CLAUDELEI TORRENTE LIMA – 
2009.NE.373067.37201.000311-
R$7.784.000,00 
 
2- CARLOS ALBERTO COMITRE – 
2008OB901517-R$1.030.000,00 
 
3- JOÃO ORZEKOVSKI FILHO – 
2009.NE.373067.37201.000161-
R$4.800.000,00 
 
4- JOÃO BENEDITO DA SILVA – 
2008OB901519-R$1.585.000,00 
 
5- JOÃO JACINTO DE MORAES – 
2008OB902378-R$1.490.000,00 

134 202/10 Requer a quebra dos sigilos bancário 
(extratos em meio magnético da 
movimentação financeira de todas as contas 
em nome da pessoa jurídica) e fiscal (cópias 
das declarações de IRPF) do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR 
– Administração Central no período de 2000 
a 2009.  

Dep. Dr. Rosinha   
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CÂMARA DOS DEPUTADOS Requerimento 
Deputado Federal Carlos Sampaio N° 177/10 

COMISSÃO· PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DESTINADA A 
APURAR· AS CAUSAS, CONDIÇÕES E RESPONSABILIDADES 
RELACIONADAS A DESVIOS E IRREGULARIDADES VERIFICADOS EM 
CONVÊNIOS E CONTRATOS FIRMADOS ENTRE A UNIÃO E 
ORGANIZAÇÕES OU ENTIDADES DE REFORMA E DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIOS, INVESTIGAR O FINANCIAMENTO CLANDESTINO, EVASÃO 
DE RECURSOS PARA INVASÃO DE TERRAS, ANALISAR E DIAGNOSTICAR 
A ESTRUTURA FUNDIÁRIA AGRÁRIA BRASILEIRA E, EM ESPECIAL, A 
PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DA REFORMA AGRÁRIA 

REQUERIMENTO N° , DE 2010 

Requer, para fins de compartilhamento e análise, seja 
solicitada ao Banco do Brasil a extração dos registros 
constantes do Aplicativo Repasse de Recursos de 
Projetos de Governo - RPG, registros esses restritos 
aos convênios firmados pela União com organizações 
ou entidades de reforma e desenvolvimento agrários, 
no período compreendido entre janeiro/2003 e a data 
de aprovação do presente requerimento, e envio dos 
dados no formato .txt, acompanhado do respectivo 
leiaute, à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do MST. Solicita, outrossim, igual procedimento à 
Caixa Econômica Federal quanto aos registros 
constantes de seus sistemas. 

Senhor Presidente: 
'Dirceu .ira Miláratfo 'JIf!w 

Diretor da Su tari. de Apoio és c:o.mssó< 
Espedals e Parlamentares de Inquérito 

Nos tennosdo art. 37, caput, e art. 58, § 30, ambos da 
Constituição Federal, c/c com o art. 2° da Lei 1.579/52 e com o art. 148 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência, ouvido o 
Plenário desta comissão que, para fins de compartilhamento e análise, seja 
,.U,U.d••• B••oo d. Brn,i1 • 'drnçã. d., ".i"'.' ,••,to.,« d. APU"ti~ 
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Repasse de Recursos de Projetos de Governo - RPG, registros esses restritos 
aos convênios firmados pela União com organizações ou entidades de reforma 
e desenvolvimento agrários, no periodo compreendido entre janeiro/2003 e a 
,data de aprovação do presente requerimento, e envio dos dados no formato 
.txt, acompanhado do respectivo leiaute, à Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito do MST. Solicita, outrossim, igual procedimento à Caixa Econômica 
Federal quanto aos registros constantes de seus sistemas. 

JUSTIFICATIVA 

o Aplicativo Repasse de Recursos de Projeto de Governo 
RPG registra a movimentação financeira das contas de convênio abertas no âmbito 
do Banco do Brasil. Tal procedimento vai ao encontro do que determina a 
Instrução' Normativa nO ], de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional, mais 
especificamente o art. 20, ao estabelecer que os recursos públicos repassados 
mediante convênios sejam mantidos em conta bancária específica, sendo que toda 
a movimentação financeira nessas contas deve possibilitar a identificação dos 
destinatários. Portanto, no caso presente, tratamos apenas e tão-somente de 
recursos públicos repassados a organizações não-governamentais mediante 
convênios. 

Em razão do disposto no art. 37 da Constituição Federal, mais 
precisamente quanto aos Principios da Publicidade e da Moralidade, que dão 
suporte ao dever de transparência na Administração Pública, entendemos que as 
informações ora pretendidas, consubstanciadas, como dissemos anteriormente, em 
recursos eminentemente públicos, não podem escapar aos mecanismos de 
fiscalização e controle instituídos pelo ordenamento jurídico, a exemplo das 
Comissões Parlamentares de Inquérito. 

Acerca desse fato, cabe assinalar que, conforme previsto no art. 
58, § 3°, da Constituição Federal, a natureza jurisdicional das Comissões 
Parlamentares de Inquérito impõe o reconhecimento de que todos os documentos e 
informações que se encontrem de posse do governo federal, em todos os seus 
órgãos, seja da administração direta ou indireta, podem e devem ser 
compartilhados com essa comissão. O fato de os poderes das Comissões 
Parlamentares de Inquérito serem equivalentes ao das autoridades judiciais faz com 
que esse órgão de investigação possa se valer de todos os meios instrutórios que 
estão ao alcance dos magistrados. 
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Quanto à questão de mérito, entendemos que, com base na 
Constituição Federal, a supremacia do interesse público, suportada pelos principios 
da publicidade e da moralidade, possibilita aos órgãos constitucionalmente 
investidos de poderes de fiscalização e controle, nos limites de sua competência. 
especifica, ter acesso às operações bancárias realizadas por instituições financeiras, 
mediante a utilização de recursos exclusivamente públicos, sem os sujeitar às 
disposições contidas na Lei Complementar na 105, de 10 de janeiro de 2001. 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o MS na 
21.7291DF, na sua composição plena, por maioria de votos, consagrou a 
publicidade dos atos praticados pela Administração Pública, incluídos os 
destinatários de recursos públicos, ao afastar a invocação do sigilo bancário nas 
operações suportadas pelo erário federal, como segue: 

EMENTA: - Mandado de Segurança. Sigilo bancário. Instituição 
financeira executora de política creditícia e financeira do Governo 
Federal. Legitimidade do Ministério Público para requisitar 
informações e documentos destinados a instruir procedimentos 
administrativos de sua competência. 2. Solicitação de 
informações, pelo Ministério Público Federal ao Banco do Brasil 
S/A, sobre concessão de empréstimos, subsidiados pelo Tesouro 
Nacional, com base em plano de governo, a empresas do setor 
sucroa/cooleiro. 3. Alegação do Banco impetrante de não poder 
informar os beneficiários dos aludidos empréstimos, por estarem 
protegidos pelo sigilo bancário, previsto no art. 38 da Lei nf! 

4.595/1964, e, ainda, ao entendimento de que dirigente do Banco 
do Brasil S/A não é autoridade, para efeito do art. 8f!, da Le nf! 
75/1993. 4. O poder de investigação do Estado é dirigido a coibir 
atividades afrontosas à ordem jurídica e a. garantia do sigilo 
bancário não se estende às atividades ilícitas. A ordem jurídica 
confere explicitamente poderes· amplos de investigado ao 
Ministério Público - art. 129, incisos VI, VIII, da Constituição 
Federal, e art. B!!, incisos 11 e IV, e § 2!!, da Lei Complementar n!! 
75/1993. 5. Não cabe ao Banco do Brasil negar, ao Ministério 
Público, informações sobre nomes de beneficiários de 
empréstimos concedidos pela instituição, com recursos 
subsidiados pelo erário federal, sob invocação do sigilo bancário, 
em se tratando de requisição de informações e documentos para 
instruir procedimento administrativo instaurado em defesa do 
patrimônio público. Princípio da publicidade, ut art. 37 da 
Constituição. 6. No caso concreto, os empréstimos concedidos 

~.. 
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eram verdadeiros financiamentos públicos, porquanto o Banco do 
Brasil os realizou na condição de executor da politica creditícia e 
financeira do Governo Federal, que deliberou sobre sua concessão 
e ainda se comprometeu a proceder à equalização da taxa de 
juros, sob a forma de subvenção econômica ao setor produtivo, de 
acordo com a Lei n!! 8.427/1992. 7. Mandado de segurança 
indeferido. (STF - MS 21.729, Rei. Min. Marco Aurélio de Melo, j. 

05/10/95) 

Ora, se o próprio "parquet", que não possui poderes inerentes à 
autoridade judicial, apesar de dispor de amplos poderes de investigação, obteve a 
prerrogativa de acesso a dados, cuja natureza nada se diferencia dos agora 
pleiteados, com muito mais razão, esta CPMI poderá, do mesmo modo, ter acesso 
a dados com essa característica, já que, além do poder de requisição que também 
detém, essa Comissão, repita-se, possui poderes jurisdicionais. 

Cabe colacionar pronunciamento do Ministro Celso de Mello, 
no julgamento do MS 21.729.4-DF, de 5.10.1995, quando argumenta que o direito 
ao sigilo bancário não é absoluto, podendo ceder diante de interesse público 
relevante: "0 direito da inviolabilidade dessa franquia individual - que constitui 
um dos núcleos básicos em que se desenvolve, em nosso país, o regime das 
liberdades públicas - ostenta, no entanto, caráter meramente relativo. Não assume 
e nem se reveste de natureza absoluta. Cede, por isso mesmo, e sempre em caráter 
excepcional, às exigências impostas pela preponderância axiológica e jurídico
social do interesse público. " 

Ademais, o direito ao sigilo constitui garantia do individuo, não 
podendo ser invocado, em regra, pelo próprio Estado. Sobre esse aspecto, cabe 
registrar trecho do Parecer 2005/00474IPGBCBIPR3SP, de 25/10/2005, da 
Procuradoria-Geral do BACEN (Processo 0401277837), a saber: 

"Defender a tese de que as operações financeiras realizadas 
com verba pública se encontrariam protegidas pela intimidade de que trata o 
inciso X do art. 5° da Lei Maior seria o mesmo que admitir que o constituinte, ao 
elaborar a Carta Cidadã, tenha criado normas de proteção à privacidade e à 
intimidade do administrador público no desempenho do seu munus funcional, com 
o fito de erigir um mecanismo inibidor do direito à investigação. 
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Tal assertiva demonstra-se absurda e claramente equivocada, e 
certamente estimularia a profusão de atos de improbidade administrativa, 
notadamente o desvio e o mau uso do dinheiro público, que é exatamente o que a 
Constituição visa a evitar. " 

Registra-se ainda, por oportuno, que o Tribunal de Contas da 
União, órgão que presta auxílio ao Congresso Nacional, tem acordo de cooperação 
mútua assinado com o Banco do Brasil, que possibilita àquela Corte de Contas o 
acesso aos dados que ora são solicitados pelo presente requerimento. 

De todo o exposto, entende-se que as operações realizadas por 
instituições financeiras com recursos de origem pública, por constituírem atos 
administrativos, estarão sempre sujeitas aos princípios da publicidade e da 
moralidade, não se lhes aplicando, salvo nos casos de risco à segurança da 
sociedade e do Estado (art. 5°, XXXIII, da CF), a proteção do sigilo bancário. 

Portanto, evidenciada está a legalidade deste requerimento, 
sendo a sua aprovação de inquestionável relevância para a condução das 
investigações que serão realizadas por esta Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito. 

Sala das Comissões, em de 2010. 
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Deputado Federal Carlos Sampaio N° 178/10 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DESTINADA A 
APURAR AS CAUSAS, CONDIÇÕES E RESPONSABILIDADES 
RELACIONADAS A DESVIOS E IRREGULARIDADES VERIFICADOS EM 
CONVÊNIOS E CONTRATOS FIRMADOS ENTRE A UNIÃO E 
ORGANIZAÇÕES OU ENTIDADES DE REFORMA E DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIOS, INVESTIGAR O FINANCIAMENTO CLANDESTINO, EVASÃO 
DE RECURSOS PARA INVASÃO DE TERRAS, ANALISAR E DIAGNOSTICAR 
A ESTRUTURA FUNDIÁRIA AGRÁRIA BRASILEIRA E, EM ESPECIAL, A 
PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DA REFORMA AGRÁRIA 

REQUERIMENTO N° , DE 2010 

Requer, para fins de compartilhamento; seja 
aprovada a transferência de informações constantes 
dos arquivos da Comissão Parlamentar de Inquérito 
das Organizações não Governamentais - ONGs, do 
Senado Federal, para esta Comissão. 

Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 37, caput, e art. 58, § 3°, 
ambos da Constituição Federal, c/c com o art. 2~ da Lei 1.579/52 e com o art. 148 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência, ouvido o 
Plenário desta comissão que, requer,'para fins de compartilhamento, seja 
aprovada a transferência de informações constantes dos arquivos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito das Organizações não Governamentais 
ONGs, do Senado Federal, para esta Comissão. 

Recebido em~ @] I (@IO 
As hoIas'WJId 
~ o/Ji~ ~fffto
 

DireIor da Subssaetaria de Apoio és Comissões 
e'pOOals e Partamentares de 1"'1'~ 
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JUSTIFICATIVA 

Muitas das infonnações necessárias para o desenvolvimento dos 
trabalhos desta CPMI já se foram levantados pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito das aNOs que tramitou perante o Senado Federal. 

a envio desses documentos para esta CPMI é uma medida de 
salutar aceleração das investigações, além de significar economia de trabalho e 
custos para os órgãos que dispõem dessas infonnações. 

Assim, requer-se a aprovação deste requerimento, para fins de 
se transferir para esta CPMI todas as infonnações constantes da referia comissão 
de investigação. 

Sala das Comissões, em de 2010. 
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